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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
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ADVOGADO : DEMETRIO FELIPE FONTANA - SP300268
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ART. 20 DA LEI 
N. 8.742/1993. PARÂMETRO OBJETIVO. CONTEXTO FÁTICO. 
CONDIÇÃO FAMILIAR. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 
N. 7 DO STJ. 
1. A Corte regional julgou improcedente o pedido de concessão de 
benefício assistencial com base nas peculiaridades do caso concreto, 
não se limitando ao critério objetivo de renda per capita, não violando 
o art. 20, § 3º, da Lei n. 8.742/1993.
2. Em diversas oportunidades, o Superior Tribunal de Justiça vem 
observando que a previsão do art. 20, § 3º, da Lei n. 8.742/1993, que 
aponta como critério para a percepção do benefício a renda per capita 
inferior a ¼ do salário mínimo, não é absoluta, devendo ser 
examinado por outros meios de prova.
3. A adoção de entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria 
o reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância 
vedada pela Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/06/2022 a 13/06/2022, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
                    Brasília, 13 de junho de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ART. 20 DA LEI 
N. 8.742/1993. PARÂMETRO OBJETIVO. CONTEXTO FÁTICO. 
CONDIÇÃO FAMILIAR. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 
N. 7 DO STJ. 
1. A Corte regional julgou improcedente o pedido de concessão de 
benefício assistencial com base nas peculiaridades do caso concreto, 
não se limitando ao critério objetivo de renda per capita, não violando 
o art. 20, § 3º, da Lei n. 8.742/1993.
2. Em diversas oportunidades, o Superior Tribunal de Justiça vem 
observando que a previsão do art. 20, § 3º, da Lei n. 8.742/1993, que 
aponta como critério para a percepção do benefício a renda per capita 
inferior a ¼ do salário mínimo, não é absoluta, devendo ser 
examinado por outros meios de prova.
3. A adoção de entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria 
o reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância 
vedada pela Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado contra decisão que conheceu do 
agravo para não conhecer do recurso especial.

Sustenta que o acordão proferido contrariou lei federal, notadamente o 
art. 20, § 3º, da Lei n. 8.742/1993, o qual afirma que se considera incapaz de 
prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda 
mensal per capita seja inferior a ¼ (um quarto) do salário mínimo. Isso porque o 
núcleo familiar da recorrente não possui nenhum tipo de renda, sobrevivendo 
apenas com a ajuda da filha e do genro, que não compõem referido núcleo, 
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devendo referida norma ser interpretada de maneira absoluta.
Ressalta que a existência de impedimento de longo prazo, o outro 

requisito para a concessão do benefício assistencial, foi devidamente 
demonstrada e reconhecida.

Com essas alegações, pleiteia a reforma do julgado para provimento 
do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O Tribunal de origem afastou a miserabilidade da recorrente com os 
seguintes fundamentos (e-STJ, fl. 167):

 
Concluiu a Assistente Social que a autora vivia na total dependência 
financeira de seu esposo, filha e genro e embora seu esposo não 
recebesse pró-labore por seu trabalho realizado no comércio da 
família, todas as despesas mensais fixas do lar e a garantia das 
necessidades pessoais da Autora estavam sendo custeadas por sua 
filha (ID7610003 –págs. 01/10).
Como cediço, o critério da renda per capita do núcleo familiar não é o 
único a ser utilizado para se comprovar a condição de miserabilidade 
da pessoa idosa ou deficiente que pleiteia o benefício.
Todavia, no caso em exame, analisando o conjunto probatório, é de se 
reconhecer que não está configurada situação de vulnerabilidade ou 
risco social a ensejara concessão do benefício assistencial.
Com efeito, malgrado o esposo da autora não tenha renda decorrente 
do seu trabalho realizado na lanchonete de propriedade da família, 
sua filha e genro se comprometeram a custear todas as despesas do 
casal. 
Como se vê do relatório social, a autora reside em um imóvel que foge 
aos padrões miserabilidade (200m² de área construída em um terreno 
de 600m²), que se encontra em bom estado de conservação, está 
guarnecido com móveis e eletrodomésticos básicos, além de outros 
como ar condicionado, TV de 46', freezer e forno de micro-ondas.
Ademais, afirma a Assistente Social que a filha e o genro 
“disponibilizam à Autora e seu esposo o pagamento de todas as suas 
despesas mensais fixas e suas e que necessidades pessoais 
(medicamentos, roupas/calçados, entre outras)” “A condição da Autora 
é satisfatória, pois vem sendo atendida em todas as suas 
necessidades. pessoais básicas.”. 
 

A Corte regional julgou improcedente o pedido de concessão de 
benefício assistencial com base nas peculiaridades do caso concreto, não se 
limitando ao critério objetivo de renda per capita, não violando o art. 20, § 3º, da 
Lei n. 8.742/1993. 

Em diversas oportunidades este Superior Tribunal de Justiça vem 
observando que a previsão do art. 20, § 3º, da Lei 8.742/1993, que aponta como 
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critério para a percepção do benefício a renda per capita inferior a ¼ do salário 
mínimo, não é absoluta, devendo ser examinado por outros meios de prova.

Ressalta-se que o entendimento do Supremo Tribunal Federal é no 
mesmo sentido, indicando que "a definição dos critérios a serem observados 
para a concessão do benefício assistencial depende de apurado estudo e deve 
ser verificada de acordo com as reais condições sociais e econômicas de cada 
candidato à beneficiário, não sendo o critério objetivo de renda per capta o único 
legítimo para se aferir a condição de miserabilidade". Nesse sentido: Rcl n. 
4.154 AgR, relator Ministro Dias Toffoli, Tribunal Pleno, julgado em 19/9/2013, 
acórdão eletrônico, DJe-229, divulg. em 20/11/2013, public. em 21/11/2013.

A adoção de entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância vedada pela 
Súmula n. 7/STJ. 

Nesse sentido:
 

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ART. 20 DA LEI N. 
8.742/93. HIPOSSUFICIÊNCIA. PARÂMETRO OBJETIVO. 
CONTEXTO FÁTICO. CONDIÇÃO FAMILIAR. IMPOSSIBILIDADE.
I - Trata-se na origem de ação previdenciária que objetiva a concessão 
de benefício assistencial de prestação continuada a pessoa idosa que 
comprove não possuir meios de prover a própria manutenção ou de 
tê-la provida por sua família. Na sentença, o pedido foi julgado 
improcedente, sob o fundamento da inexistência da constatação de 
miserabilidade. O recurso interposto foi desprovido pela turma 
recursal, sobrevindo Incidente de Uniformização de Jurisprudência 
que foi inadmitido pelo órgão colegiado. Após a interposição do agravo 
previsto no art. 15 da Res. 22/2008-CNJ, com a redação da Res. 
163/2011, o feito foi remetido à TNU, que não conheceu do recurso, 
afirmando que a constatação de que a renda per capita formal é 
inferior a 1/4 do salário mínimo não induz presunção absoluta quanto 
ao estado de miserabilidade.
II - Nas decisões anteriormente proferidas foram analisados elementos 
fáticos probatórios dos autos para reconhecer que não foi observada 
miserabilidade para os fins da obtenção do benefício.
III - Na via do Pedido de Uniformização de Jurisprudência é vedado o 
exame do conjunto probatório, que deve ficar reservado às instâncias 
ordinárias. Incidência por analogia das Súmulas 42/TNU, 7/STJ e 
279/STF. Precedentes: PUIL 1.395/PR, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, julgado em 11/12/2019, DJe 26/02/2020 e 
AgInt no PUIL 546/AC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, 
julgado em 27/03/2019, DJe 01/04/2019.
IV - Em diversas oportunidades este Superior Tribunal de Justiça 
vem observando que a previsão do art. 20, § 3º, da Lei 8.742/1993, 
que aponta como critério para a percepção do benefício, a renda 
per capita inferior a ¼ do salário mínimo, não é absoluta, devendo 
ser examinado por outros meios de prova. Precedentes: AgInt no 
AREsp n. 450.607/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 22/8/2017, DJe 4/10/2017; REsp n. 1.642.705/SP, Rel. 
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Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 
27/4/2017; AgRg no AREsp n. 645.461/SP, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 18/2/2016, DJe 
3/3/2016; AgInt no REsp n. 1.738.928/SP, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 4/6/2019, DJe 10/6/2019.
V - Nego provimento ao Pedido de uniformização.
(PUIL n. 75/PR, relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 25/11/2020, DJe de 30/11/2020).
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. BENEFÍCIO 
ASSISTENCIAL. PARÂMETRO LEGAL DE RENDA PER CAPITA 
INFERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. EXCLUSIVIDADE. 
DESCABIMENTO. CONJUNTO PROBATÓRIO DESFAVORÁVEL. 
INVERSÃO. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Descabe falar em violação ao art. 535 do CPC/1973 quando o 
acórdão impugnado aprecia fundamentadamente a controvérsia, 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que em sentido 
contrário à pretensão recursal.
2. A Terceira Seção, no julgamento do RESp n. 1.112.557/MG, sob 
o rito dos repetitivos, consolidou a orientação segundo a qual o 
critério objetivo de renda per capita mensal inferior a 1/4 (um 
quarto) do salário mínimo - previsto no art. 20, § 3°, da Lei 
8.742/1993 - não é o único parâmetro para aferir hipossuficiência, 
que poderá ser aferida por outros meios de prova.
3. Caso em que a Corte Regional julgou improcedente o pedido 
de concessão de benefício assistencial por, com base também na 
situação familiar, além do critério previsto no art. 20, § 3°, da Lei 
n. 8.742/1993, considerar inexistente o alegado estado de 
miserabilidade do requerente.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 450.607/SP, relator Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/8/2017, DJe de 4/10/2017).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 07/06/2022 a 13/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARLI APARECIDA FERNANDES GALLO
ADVOGADO : DEMETRIO FELIPE FONTANA - SP300268
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO ASSISTENCIAL - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - 
DEFICIENTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARLI APARECIDA FERNANDES GALLO
ADVOGADO : DEMETRIO FELIPE FONTANA - SP300268
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/06/2022 a 13/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de junho de 2022
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